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As negociações coletivas de traba-
lho dos comerciários do interior 
paulista, relativas à data-base 

de 1º de setembro de 2009, foram con-
cluídas depois de quase um ano de seu 
início mediante acordo firmado pela 
Fecomerciarios, que representa os seus 
sindicatos, e a Fecomercio, represen-
tando os sindicatos dos empregadores, 
celebrando três normas distintas: Con-
venção Coletiva de Trabalho (CCT) da 
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COMERCIÁRIOS DO INTERIOR TÊM  
REAJUSTE SALARIAL DE 7%

Fecomercio (base inorganizada, isto é, 
cidade ou região onde não há sindica-
to constituído); CCT dos sindicatos es-
pecíficos atacadistas de base estadual; 
CCT dos sindicatos específicos varejis-
tas de base estadual.
Os termos das três normas são, funda-
mentalmente, os mesmos, assim en-
tendidos o percentual de reajuste, os 
valores dos pisos e a grande maioria 
das demais cláusulas. A única diferença 

está no disciplinamento do trabalho em 
feriados, já que os sindicatos específicos 
de base estadual deverão obedecer às 
normas locais que tratam do assunto, 
onde houver.
Os sindicatos ecléticos (os que represen-
tam mais de uma categoria profissional) 
do interior, que não celebraram norma 
coletiva própria em suas bases, poderão 
aderir à convenção da Fecomercio (base 
inorganizada).

Admitidos no período Multiplicar o salário de 
admissão por:

Até 15.09.08       1,0700
de   16.09.08 a 15.10.08 1,0642
de   16.10.08 a 15.11.08 1,0583
de   16.11.08 a 15.12.08 1,0525
de   16.12.08  a 15.01.09 1,0467
de   16.01.09 a 15.02.09 1,0408
de   16.02.09 a 15.03.09 1,0350
de   16.03.09 a 15.04.09 1,0292
de   16.04.09 a 15.05.09 1,0233
de   16.05.09 a 15.06.09 1,0175
de   16.06.09 a 15.07.09 1,0117
de   16.07.09 a 15.08.09 1,0058
A partir de 16.08.09 1,0000

FATOR DE REAJUSTE SALARIAL 
(EMPREGADOS ADMITIDOS ENTRE 01/09/2008 ATÉ 31/08/2009)

O reajuste salarial será proporcional e incidirá sobre o salário de admis-
são, conforme tabela a seguir (PÁG. 02). O salário reajustado não poderá 
ser inferior ao piso salarial da função.

InformatIvo  
empresarIal  
aos contabIlIstas
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O reajuste salarial de 7%, com aplicação retroativa a 1º de 
setembro de 2009, incide sobre os salários já reajusta-
dos em 1º de setembro de 2008; as diferenças salariais 

relativas aos meses de setembro, outubro, novembro, dezem-
bro, janeiro e do 13º salário, em razão da data de assinatura da 
Convenção ter se efetivado posteriormente à data-base, serão 
exigíveis e pagas em até três parcelas iguais, juntamente com 
as folhas de pagamento dos meses de fevereiro/10, março/10 
e abril/10, permitida a compensação de quaisquer valores que 
tenham sido antecipados no período, salvo os decorrentes de 
promoção, transferência, implemento de idade, equiparação e 
término de aprendizagem. Confira nas tabelas os novos pisos 
salariais e o Regime Especial de Piso Salarial (Repis).

Acordo salarial

Convenção Coletiva de comerciários do 
interior estabelece novos pisos salariais

empregados em geral R$ 715,00
operador de caixa R$ 770,00
faxineiro e copeiro R$ 632,00
office boy e empacotador: Até 31/12/09 - R$ 505,00

A partir de 01/01/10 -  
R$ 510,00

garantia do comissionista R$ 842,00

piso salarial de ingresso R$ 617,00 
empregados em geral R$ 686,00
operador de caixa R$ 739,00
faxineiro e copeiro R$ 605,00
office boy e empacotador: Até 31/12/09 - R$ 484,00

A partir de 01/01/10 - 
R$ 510,00

garantia do comissionista R$ 808,00

piso salarial de ingresso R$ 585,00
empregados em geral R$ 655,00
operador de caixa R$ 717,00
faxineiro e copeiro R$ 589,00
office boy e empacotador: Até 31/12/09 - R$ 474,00

A partir de 01/01/10 - 
R$ 510,00

garantia do comissionista R$ 770,00

piso salarial de ingresso R$ 617,00
empregados em geral R$ 686,00

piso salarial de ingresso R$ 585,00
empregados em geral R$ 655,00

Empregados em geral R$ 715,00

OS NOVOS PISOS SALARIAIS, POR CATEGORIA 

REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL –  REPIS

Objetivando dar tratamento diferenciado e favorecido às mi-
croempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), assim 
conceituadas na Lei Complementar nº 123/06, que instituiu o 
Simples Nacional, foi mantido, a exemplo da Convenção pas-
sada, o Regime Especial de Piso Salarial (REPIS) (veja reporta-
gem na página TIRE SUAS DÚVIDAS), com os seguintes va-
lores diferenciados de pisos:

I - Empresas em geral

I - Empresas em geral 
Empresas de Pequeno Porte (EPP)

Microempresas  (ME)

II - Feirantes e ambulantes 
Empresas de Pequeno Porte  (EPP)

Microempresas (ME)

II - Feirantes e ambulantes

HORAS EXTRAS, TRABALHO  
NO FERIADO

O banco de horas permite às empresas compensarem as 
horas extras trabalhadas no prazo de até 120 dias, contados 
a partir da data do trabalho extraordinário. O trabalho 
em feriados nas empresas em geral, com exclusão daque-
las cujas atividades são consideradas essenciais, conforme 
relação anexa ao Decreto nº 27.048/49 e que já possuem 
autorização legal, fica permitido, observados os mesmos 
termos e condições estipulados nas Convenções Coletivas de 
Trabalho vigentes em cada município.
Cada uma das normas coletivas celebradas está disponível 
no site www.fecomercio.com.br
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Veja como calcular a remuneração de horas extras dos co-
missionistas puros e mistos conforme cláusula da Con-
venção Coletiva dos Comerciários do Interior.

REMUNERAÇÃO DAS HORAS EXTRAS DO COMISSIONISTA PURO: 
O acréscimo salarial das horas extras será calculado tomando-
se por base o valor das comissões auferidas no mês (I) ou ado-
tando-se, como referência, o valor da garantia mínima do co-
missionista (II), o que for maior, obedecidas as seguintes regras:
I – Quando o valor das comissões auferidas no mês for superior 
ao valor da garantia mínima do comissionista:
a) apura-se o montante total das comissões auferidas no mês; 
b) divide-se o montante total das comissões auferidas no mês 
pelo número correspondente à soma das 220 horas normais 
e das horas extraordinárias trabalhadas no mês. O resultado 
equivalerá à média horária das comissões;
c) multiplicar o valor apurado na alínea “b” por 0,60 (conforme 
adicional da hora extra de 60%). O resultado é o acréscimo;
d) multiplicar o valor apurado na alínea “c” pelo número de ho-
ras trabalhadas no mês. O resultado equivale ao acréscimo sala-
rial das horas extras.
II – Quando o valor das comissões auferidas no mês for inferior 
ao valor da garantia mínima do comissionista:
a) divide-se o valor da garantia mínima por 220, obtendo-se a 
média horária;
b) multiplica-se o valor apurado na alínea “a” por 1,60 (conforme 
adicional da hora extra de 60%), obtendo o valor da hora extra;
c) multiplica-se o valor apurado na alínea “b” pelo número de 
horas laboradas no mês. O resultado obtido equivale ao acrésci-
mo salarial das horas extras.

REMUNERAÇÃO DAS HORAS EXTRAS DO 
COMISSIONISTA MISTO: Em se tratan-
do de comissionista misto, o acréscimo 
equivalerá à soma dos resultados obti-
dos nos incisos I e II, calculados assim: 
I – Cálculo da parte fixa do salário:
a) divide-se o valor correspondente à 
parte fixa do salário por 220, obtendo-se 
a média horária;
b) multiplica-se o valor apurado na alí-
nea “a” por 1,60 (adicional de 60%). O 
resultado é a hora extraordinária;
c) multiplica-se o valor apurado na alí-

nea “b” pelo número de horas trabalhadas no mês. O resultado 
equivale ao aditivo de horas extras da parte fixa do salário.
II – Cálculo da parte variável do salário:
a) apura-se o montante total das comissões auferidas no mês; 
b) divide-se o montante total das comissões auferidas no mês 
pelo número correspondente à soma das 220 horas normais e 
das horas extraordinárias trabalhadas no mês. O resultado equi-
valerá à média horária das comissões;
c) multiplica-se o valor apurado na alínea “b” por 0,60 (conforme 
adicional da hora extra de 60%). O resultado é o acréscimo;
d) multiplica-se o valor apurado na alínea “c” pelo número de ho-
ras laboradas no mês. O resultado obtido equivale ao acréscimo 
salarial das horas extras da parte variável do salário.

O QUE É O REPIS? Regime Especial de Piso Salarial (Repis) é o sis-
tema facultativo, previsto na cláusula 5 da Convenção Coletiva 
aplicável aos comerciários do interior do Estado, objetivando dar 
tratamento diferenciado às microempresas (MEs) e empresas de 
pequeno porte (EPPs), assim conceituadas na Lei Complementar 
nº 123/06, que instituiu o Simples Nacional.

COMO FUNCIONA?  As empresas que aderirem ao Repis pode-
rão praticar valores de pisos salariais diferenciados das demais 
empresas não enquadradas na Lei do Simples, além de terem 
simplificadas outras obrigações decorrentes da norma coletiva.

COMO SE ADERE?  As empresas enquadradas no Simples Nacio-
nal deverão procurar seus sindicatos patronais representativos e 
requerer a expedição de Certificado de Adesão ao Repis.

Tire suas dúvidas

HORAS EXTRAS 

Como se calcula a remuneração das horas 
extras dos comissionistas?



Março 2010 - nº 78                 Tome Nota - 04

Os débitos que não são provenientes do inadimplemen-
to de tributos não se submetem ao regime tributário 
previsto no Código Tributário Nacional (CTN), pois estes 

apenas se aplicam a dívidas tributárias, ou seja, que se enqua-
drem no conceito de tributo constante do CTN. A decisão é da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar 
o pedido da Fazenda Nacional contra um devedor tributário. 
A Fazenda recorreu ao STJ contra a decisão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4), que entendeu que o artigo 185-A do 
CTN não se aplica ao caso concreto, já que é dirigido ao devedor 
tributário e a execução fiscal foi ajuizada, conforme se compro-
va na certidão de dívida ativa para a cobrança de multa, ou seja, 
crédito da Fazenda Nacional de natureza não tributária. 
A Fazenda sustentou que a dívida ativa, tributária ou não tri-
butária, é crédito da Fazenda Pública, logo não há respaldo le-
gal para afastar a incidência do artigo 185-A do CTN à execução 

de dívidas de origem não tributária, como no caso dos autos, 
cujo crédito é oriundo de multa. Afirmou, ainda, ser incorreto o 
entendimento do TRF4 de que o artigo do CTN aplica-se apenas 
às execuções de débitos de natureza tributária. 
Ao decidir, o relator, ministro Benedito Gonçalves, destacou que 
o fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei n. 6.830/80) estabelecer 
que os débitos de natureza não tributária compõem a dívida 
ativa da Fazenda Pública não faz com que tais débitos passem, 
apenas em razão de sua inscrição na dívida ativa, a ter natureza 
tributária. Isso porque são oriundos de relações outras, diversas 
daquelas existentes entre o Estado, na condição de arrecada-
dor, e o contribuinte, sujeito passivo da obrigação tributária. 
Por fim, o ministro ressaltou que a leitura do artigo 185-A do 
CTN evidencia que apenas o devedor tributário pode ter a in-
disponibilidade de seus bens decretada. (RESP 107309-4 PR) 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça - Adaptado

Direto do Tribunal

STJ

Multas cobradas pela fazenda nacional não 
seguem o regime tributário

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu 
a quitação geral e irrestrita de todas as verbas rescisórias 
trabalhistas no termo de conciliação assinado por um mo-

torista de uma empresa de transporte perante comissão de con-
ciliação prévia, considerando que não havia ressalvas no acordo.
Para o relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, “não havendo 
qualquer ressalva, o termo de conciliação tem eficácia liberató-
ria geral, abrangendo todas as parcelas oriundas do vínculo de 
emprego”. 
Ao aderir ao acordo estabelecido perante a comissão de conci-
liação, “foge à razoabilidade que se retire o objetivo maior decor-
rente da necessidade de submissão prévia da demanda à referi-
da comissão, como um mecanismo de composição dos conflitos 
trabalhistas, se, em seguida, o trabalhador recorre ao Poder Judi-
ciário com o fim de buscar direitos aos quais ele já havia conferi-
do quitação plena”. (RR - 161400-65.2005.5.01.0302/ Numeração 
antiga: RR - 1614/2005-302-01-00.3) Fonte: Tribunal Superior do 
Trabalho - Adaptado

TST

Sem ressalvas, acordo perante comissão de 
conciliação prévia vale como quitação plena
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A introdução no Brasil, através da Lei 
nº 11.638, promulgada no dia 28 de 
dezembro de 2007, das normas in-

ternacionais de contabilidade no contexto 
legal pátrio representa um grande avanço 
para a contabilidade brasileira. O fato de 
a norma legal – Lei nº 11.638/2007 – estar 
contida em diploma direcionado às com-
panhias e às empresas de grande porte 
que não constituídas sob a forma de so-
ciedades por ações não significa que a sua 
aplicação seja restrita a essas empresas. 
Deve-se considerar que na economia bra-
sileira a preponderância é de pequenas e 
médias empresas que não constituídas 
sob a forma de sociedades por ações. A 
aplicação em plenitude das normas brasi-
leiras de contabilidade elaboradas em con-
sonância com os padrões internacionais 
de contabilidade por essas empresas pode 
não ser exequível. Assim, há necessidade 
de promover, também, a convergência aos 
padrões internacionais de contabilidade 
de normas aplicadas às pequenas e mé-
dias empresas. Nesse sentido, o Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), através da 
Resolução 1.255/2009, de 10 de dezembro 
de 2009, transformou em Norma Brasi-
leira de Contabilidade pronunciamento 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis – CPC que trata da Contabilida-
de para Pequenas e Médias Empresas. 
Mas, afinal, qual o objetivo da convergência 
das normas brasileiras de contabilidade 
às internacionais? Essa convergência traz 
benefícios para as empresas brasileiras? 
Inicialmente deve-se dizer que, anterior-
mente ao advento da Lei nº 11.638/2007, a 
contabilidade das empresas brasileiras era 
influenciada de forma substancial pela 
legislação tributária, que obrigava às em-
presas a proceder na sua escrituração co-
mercial registros de natureza meramente 
tributária. Este procedimento preconizado 
pela legislação tributária comprometia, 
sobremaneira, a apuração do resultado 
dessas empresas, e consequentemente 
seu desempenho, e a mensuração de seu 
patrimônio, prejudicando diretamente as 
informações contidas nos demonstrativos 
contábeis das empresas e transmitidas aos 
seus sócios e acionistas e ao mercado em 
geral. 
A Lei nº 11.638/2007, ao estabelecer que os 
lançamentos de ajustes efetuados exclu-
sivamente para observância das normas 
internacionais, as demonstrações e apura-
ções com eles elaboradas, não podem ser 
base de incidência de impostos e contri-
buições nem ter quaisquer outros efeitos 

tributários, desvinculou de forma definiti-
va os aspectos tributários sobre a escritu-
ração comercial e a apuração de resultados 
das empresas. Assim, obrigatoriedade de as 
normas serem elaboradas em consonância 
com os padrões internacionais de contabi-
lidade objetiva a uniformização dos crité-
rios de apuração dos resultados e avaliação 
patrimonial das empresas brasileiras com 
empresas do exterior, neste ambiente de 
mundo globalizado. 
Com a adoção das normas internacionais, 
as demonstrações contábeis e a apuração 
dos resultados das empresas, além de estar 
sendo elaborados de forma uniforme, por-
que elaboradas sob a égide de um conjun-
to de normas observado por todas as em-
presas, inclusive as do exterior, permitirão 
aos usuários da informação contábil uma 
percepção mais clara do desempenho e da 
situação patrimonial. Essa percepção mais 
clara, que representa, em última instância, 
maior transparência na divulgação dos da-
dos da empresa, beneficia de forma geral a 
todos, inclusive a sociedade. 

*Nelson Mitimasa Jinzenji é Vice-Presiden-
te Técnico do Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC)

Nelson Mitimasa Jinzenji*

BRASIL ADERE ÀS NORMAS  
INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE

 
DCTF - LUCRO PRESUMIDO -  

CERTIFICADO DIGITAL

Empresas tributadas pelo lucro presumido estão dispen-
sadas do uso do Certificado Digital (e-CNPJ/e-CPF) para 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais (DCTF) referente à janeiro, fevereiro e março de 
2010, nos termos do art. 4º, § 2º, da Instrução Normativa 
RFB nº 974/2009. A partir de abril de 2010, sua utilização 
será obrigatória. A Fecomercio oferece o serviço de certifi-
cação digital no ponto de atendimento instalado no andar 
térreo do edifício sede.
Rua Dr. Plínio Barreto, 285 - Bela Vista - SP.
Contato telefônico do ponto de atendimento: (11) 3254-1590

 
NOVIDADES DA DECLARAÇÃO  

DO IRPF 2010

De acordo com informações divulgadas pela Receita Fede-
ral, seguem as principais mudanças para 2010:
- Desde que não se enquadre em outra hipótese de obriga-
toriedade, sócio de empresa está desobrigado de entregar 
sua declaração de pessoa física. Até o ano passado, inde-
pendentemente da renda auferida, pelo simples fato de 
ser sócio de empresa era obrigado a declarar.
- A pessoa física que teve posse ou propriedade de bens 
ou direitos de valor total inferior a R$ 300.000,00 está 
dispensada de apresentar a declaração (o valor era de R$ 
80.000,00).
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Anuncie na Revista Comércio & Serviços.
A única que fala diretamente com todas as
empresas do segmento no Estado de São Paulo

Mostre seu produto na vitrine
do melhor ponto de São Paulo

Indicadores

IMPOSTO DE RENDA
A partir de 1º de janeiro de 2010 - Lei nº 11.945/2009

Tabela para cálculo do recolhimento mensal
e do imposto de renda na fonte

Bases de cálculo (R$) Alíquota (%) Parc. deduzir (R$)
até 1.499,15 – –

de 1.499,16  a  2.246,75 7,5 112,43

de 2.246,76  a  2.995,70  15 280,94

de 2.995,71 a  3.743,19 22,5 505,62

acima de 3.743,19  27,5 692,78

Deduções: a) R$ 150,69 por dependente; b) Pensão alimentar integral; c) R$ 
1.499,15 para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remu-
nerada que tenham 65 anos de idade ou mais; d) contribuição à Previdência 
Social; e e) R$ 2.830,84 por despesas com instrução do contribuinte e de seus 
dependentes. Limite anual individual para o ano - calendário de 2009.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A partir de 1º de 
fevereiro de 2010 (Portaria Interministerial nº 48/2009 c.c. Art. 90 do ADCT)

Tabela de contribuição dos segurados do INSS
(empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso)

Salário de Contribuição Alíquota para fins de
 recolhimento ao INSS (1)
até R$ 1.024,97 8% (2)

de R$ 1.024,98 até R$ 1.708,27 9% (2)

de R$ 1.708,28 até R$ 3.416,54 11%

(1) Empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12%, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico. (2) Em função da extinção da CPMF 
desde o dia 1º/1/2008, as alíquotas para fins de recolhimento ao INSS foram al-
teradas, de 7,65% para 8% e de 8,65% para 9%.

SALÁRIO MÍNIMO FEDERAL
R$ 510,00 (A partir de 1º de janeiro de 2010 - MP nº 474/2009)

SALÁRIO MÍNIMO ESTADUAL 
1. R$ 505,00(*)  /  2. R$ 530,00(*)  /  3. R$ 545,00(*)

(A partir de 1º de maio de 2009 - Lei Estadual nº 13.485/2009)
(*) Os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as 
diferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos def inidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos Servidores Pú-
blicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos 
pela Lei Federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO FAMÍLIA

até R$ 531,12 R$ 27,24
de  R$ 531,13 até R$ 798,31 R$ 19,19

(A partir de 1º de janeiro de 2010 - Portaria Interministerial nº 350/2010)

 Dezembro Janeiro Fevereiro

Taxa Selic 0,73% 0,66% -

TR 0,0533% 0,0000% 0,0000%

INPC 0,24% 0,88% -

IGPM (-) 0,26% 0,63% -

BTN+TR R$ 1,5354 R$ 1,5362 R$ 1,5362

TBF 0,7137% 0,6485% 0,5749%

UFM R$ 92,35 R$ 95,97 R$ 96,33

UFESP (anual) R$ 15,85 R$ 16,42 R$ 16,42

UPC (trimestral) R$ 21,81 R$ 21,82 R$ 21,82

SDA (Sistema da Dívida
Ativa - Municipal) 2,0056 2,0138 2,0213

Poupança 0,5536% 0,5000% 0,5000%

UFIR Extinta pela MP nº 1.973-67, de 26/10/2000
 Janeiro a Dezembro/2000 R$ 1,0641

AGENDA MARÇO/2010 - TRIBUTOS FEDERAIS

Vencimento Tributo

05/03/2010 FGTS competência 02/2010
15/03/2010 COFINS/CSL/PIS-PASEP Retenção na Fonte
 período 16 a 28/02/2010
15/03/2010 PREVIDÊNCIA SOCIAL (contribuinte individual) 
 competência 02/2010
19/03/2010 IRRF competência 02/2010
 PREVIDÊNCIA SOCIAL (empresa) competência 02/2010
22/03/2010 SIMPLES NACIONAL competência 02/2010
25/03/2010 COFINS competência 02/2010
 PIS-PASEP competência 02/2010
 IPI competência 02/2010
31/03/2010 COFINS/CSL/PIS-PASEP Retenção na Fonte - período 
 01 a 15/03/2010
 IRPF carne-leão competência 02/2010
 CSL competência 02/2010
 IRPJ competência 02/2010
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